
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2603388 - TO (2024/0116774-9)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : CARLOS DA CONCEICAO SALES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS
 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO RECURSO ESPECIAL. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. DOSIMETRIA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL  DESPROVIDO. 
1. A dosimetria da pena é uma atividade vinculada a parâmetros abstratamente 
cominados na lei, sendo, contudo, permitido ao julgador atuar 
discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, 
após o exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. 
Dessarte, às Cortes Superiores é possível, apenas, o controle da legalidade e 
da constitucionalidade na dosimetria.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o fato de o crime ter sido 
cometido com premeditação e em local público, colocando outras pessoas em 
risco, constitui fundamento concreto e idôneo apto a ensejar o aumento da 
pena-base.
3. Agravo regimental desprovido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 21 de maio de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO RECURSO ESPECIAL. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. DOSIMETRIA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL  DESPROVIDO. 
1. A dosimetria da pena é uma atividade vinculada a parâmetros abstratamente 
cominados na lei, sendo, contudo, permitido ao julgador atuar 
discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, 
após o exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. 
Dessarte, às Cortes Superiores é possível, apenas, o controle da legalidade e 
da constitucionalidade na dosimetria.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o fato de o crime ter sido 
cometido com premeditação e em local público, colocando outras pessoas em 
risco, constitui fundamento concreto e idôneo apto a ensejar o aumento da 
pena-base.
3. Agravo regimental desprovido. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CARLOS DA CONCEICAO SALES
, contra decisão de minha relatoria, que conheceu do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

A parte agravante sustenta, em síntese, que os fundamentos deduzidos para o 
recrudescimento da pena basilar - premeditação e cometimento do crime em local público, 
colocando outras pessoas em risco - são ínsitos ao tipo penal, de modo que se trata de dupla 
punição pelos mesmos fatos.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do agravo ao 
crivo deste órgão colegiado, a fim de que o recurso especial seja provido.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece prosperar.
A dosimetria da pena é uma atividade vinculada a parâmetros abstratamente 

cominados na lei, sendo, contudo, permitido ao julgador atuar discricionariamente na escolha da 
sanção penal aplicável ao caso concreto, após o exame percuciente dos elementos do delito, e em 
decisão motivada. Dessarte, às Cortes Superiores é possível, apenas, o controle da legalidade e 
da constitucionalidade na dosimetria.

Conforme destaquei na decisão agravada, a jurisprudência desta Corte superior 
entende que o fato de o crime ter sido cometido com premeditação constitui fundamento 
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concreto e idôneo apto a ensejar o aumento da pena-base.
No presente caso, as instâncias ordinárias confirmaram que o réu agira de forma 

premeditada e o delito fora praticado em um espaço público, colocando outras pessoas em risco, 
de modo que foi demonstrado a maior reprovabilidade da conduta.

A fim de demonstrar essa constatação, confira-se mais uma vez o que registrou o 
Tribunal de origem (e-STJ, fl. 380): 

 
"A impugnação recursal limita-se à avaliação da culpabilidade na primeira fase da 
dosimetria da pena. O magistrado de primeira instância fundamentou a valoração 
negativa da seguinte forma:
“a) A Culpabilidade, entendida aqui como intensidade da reprovação e não como 
excludente que já foi examinada - merece reprovação maior do que a já estabelecida 
na pena base, já que o acusado, de forma premeditada, utilizando-se de uma arma 
de fogo efetuou, em um espaço público, colocando outras pessoas próximas em 
risco, disparos na cabeça da vítima, sendo que esta se encontrava, no momento 
do ato, sentada. Com isso, o acusado demonstrou agressividade além do normal”.
No tocante à culpabilidade, para fins de individualização da pena, tal vetorial deve 
ser compreendida como o juízo de reprovabilidade da conduta, ou seja, o menor ou 
maior grau de censura do comportamento do réu, não se tratando de verificação da 
ocorrência dos elementos da culpabilidade, para que se possa concluir pela prática ou 
não de delito. No caso, considerando que o crime foi premeditado, dever ser mantida 
a elevação da pena-base pelo maior grau de censura do agir do ora paciente (STJ - 
HC: 615608 PB 2020/0251999-6,Relator: Ministro RIBEIRO DANTAS, Data de 
Julgamento: 23/02/2021, T5 -QUINTA TURMA, Data de Publicação: D
Je 26/02/2021)." (grifou-se)

 
 
No mesmo sentido do acórdão, cito os seguintes julgados:
 

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO QUALIFICADO 
NA FORMA TENTADA. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. APROVEITAMENTO 
DA PROVA EMPRESTADA. OBSERVÂNCIA DO CONTRADITÓRIO E DA 
AMPLA DEFESA. JUNTADA DE DOCUMENTOS NA FASE RECURSAL. 
POSSIBILIDADE. ART. 231 DO CPP. MATERIALIDADE E AUTORIA 
COMPROVADAS. FRAÇÃO DE REDUÇÃO DECORRENTE DA TENTATIVA. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. DOSIMETRIA DA PENA. PENA-BASE. FUNDAMENTOS IDÔNEOS. 
CONCURSO DE AGENTES E EMPREGO DE ARMA DE FOGO. CONCURSO 
DE CAUSAS DE AUMENTO. ART. 68 DO CÓDIGO PENAL. CUMULAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. MAJORANTE DO ART. 157, §2º-B DO CP. NÃO 
INCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO.
1. A regra do art. 231 do CPP permite, ressalvados os casos expressos em lei, a 
juntada de documentos em qualquer fase do processo. Não se verifica cerceamento de 
defesa quando a prova documental juntada for submetida ao contraditório e garante 
às partes tempo hábil para que se manifestarem sobre a mesma.
2. Na hipótese, para modificar o entendimento adotado pela Corte a quo quanto ao 
pleito absolutório, ou, subsidiariamente, em relação à redução de pena pelo 
reconhecimento da tentativa no delito de roubo, haveria a necessidade de nova 
análise do conjunto probatório dos autos, situação vedada pelo enunciado da Súmula 
7 do STJ.
3. "Pode haver a valoração negativa da culpabilidade, uma vez que a 
premeditação, com o planejamento das ações, demonstra o maior desvalor dessa 
circunstância" (HC 532.902/PE, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
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FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 5/12/2019, DJe 17/12/2019).
4. Reconhecido como fundamento idôneo para a exasperação da pena-base do crime 
de associação criminosa a menção ao elementos fáticos concretos do crime, como o 
grande número de integrantes.
Precedentes.
5. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e desta Corte é no sentido de que o 
art. 68, parágrafo único, do Código Penal não exige que o juiz aplique uma única 
causa de aumento referente à parte especial do Código Penal, quando estiver diante 
de concurso de majorantes, mas que sempre justifique a escolha da fração imposta.
6. No caso, restou declinada motivação concreta para a aplicação sucessiva dos 
aumentos, sem que se possa falar em ofensa ao art. 68, parágrafo único, do CP, não 
tendo sido evidenciada flagrante ilegalidade na aplicação cumulativa das causas de 
aumento previstas no art. 157, § 2º e § 2º-A, ambos do Código Penal.
7. O art. 157, § 2º-B, do CP estabelece que "[S]e a violência ou grave ameaça é 
exercida com emprego de arma de fogo de uso restrito ou proibido, aplica-se em 
dobro a pena prevista no caput deste artigo", sem que possa equiparar tal fins de 
incidência do referido artigo a conduta daquele que porta arma de fogo de uso 
permitido com numeração suprimida, por ausência de previsão legal. Deveras, 
quando o legislador pretendeu equiparar as condutas, o fez de forma explícita, como 
no Estatuto do Desarmamento, já que em seu art. 16, § 2º equiparou o porte de arma 
de uso proibido ou restrito ao de artefato com supressão, alteração de marca, 
numeração ou qualquer sinal de identificação, não sendo, pois, admissível que se 
conclua da mesma forma do caso em tela, por caracterizar agravamento substancial 
da pena do réu sem sustentáculo na lei penal.
8. Agravo regimental parcialmente provido, para afastar a incidência do regramento 
contido no art. 157, § 2º-B, do CP. Extensão de efeitos aos corréus, com amparo no 
art. 580 do Código de Processo Penal."
(AgRg no REsp n. 2.097.042/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024 - grifou-se)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ESTELIONATO. PLEITO DE REVISÃO DA DOSIMETRIA. SÚMULA N. 83/STJ. 
CULPABILIDADE DO AGENTE E CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. 
PREMEDITAÇÃO. RELAÇÃO DE AMIZADE. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A dosimetria da pena se insere dentro de um juízo de discricionariedade do 
julgador, atrelado às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do agente, 
somente passível de revisão por esta Corte, em hipóteses de inobservância dos 
parâmetros legais ou de flagrante desproporcionalidade.
2. O fato de o crime ter sido cometido com premeditação e mediante compras 
vultosas constitui fundamento concreto e idôneo apto a ensejar o aumento da 
pena-base. Ademais, a circunstância de o recorrente ter se aproveitado da amizade 
com a vítima, por conhecer a senha do cartão em razão de sempre saírem juntos e se 
apossar do documento na casa dela, é elemento não inerente ao tipo penal e apto a 
exasperar a pena-base. Súmula n. 83/STJ.
3. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp n. 2.313.843/GO, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 27/2/2024, DJe de 6/3/2024 - 
grifou-se)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. ART. 59 DO CP. CULPABILIDADE, MAUS ANTECEDENTES 
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E CONDUTA SOCIAL NEGATIVAMENTE VALORADAS. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. RECURSO IMPROVIDO.
1. O aumento da pena-base está concretamente fundamentado em elementos que 
extrapolam o tipo penal, não havendo que se falar em violação do art. 59 do Código 
Penal.
2. In casu, o vetor judicial da culpabilidade foi considerado desfavorável tendo em 
vista a maior reprovabilidade da conduta (número de disparos e conduta 
praticada em local público). Nos maus antecedentes, foi apontada condenação 
criminal anterior transitada em julgado. Por fim, alterar a conclusão das instâncias 
ordinárias quanto à conduta social do réu (pessoa perigosa) demandaria o 
revolvimento do material fático probatório dos autos, o que é vedado na sede 
mandamental.
3. Agravo regimental improvido."
(AgRg no HC n. 453.289/PB, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 9/4/2019, DJe de 6/5/2019.)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSO 
PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. NULIDADE PELA AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DAS TESTEMUNHAS NA FASE DO ART. 422 DO CPP. 
DEFICIÊNCIA DA DEFESA TÉCNICA. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. ESTRATÉGIA DE DEFESA. 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. CULPABILIDADE, PERSONALIDADE E 
CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. FUNDAMENTAÇÃO BASEADA EM 
ELEMENTOS CONCRETOS QUE TRANSBORDAM O TIPO PENAL. TEORIA 
DA PERDA DE UMA CHANCE PROBATÓRIA. INOVAÇÃO RECURSAL.
1. Na hipótese, a instância ordinária, de forma fundamentada, afastou a tese de 
nulidade da fase do art. 422 do Código de Processo Penal, haja vista que, a partir do 
momento em que a Defensoria Pública tomou ciência da sua nomeação, o que 
ocorreu em duas oportunidades por diferentes defensores (31/10/2011 e 23/11/2011), 
poderia ter arrolado testemunhas, juntado documentos, requerido diligências ou 
alegado qualquer matéria pertinente à defesa, o que não o fez. A circunstância de não 
terem sido arroladas as mesmas testemunhas da primeira fase do procedimento do 
júri está dentro da estratégia da defesa.
2. O fato de o Defensor Público ter falado por 23 minutos também não implica 
necessariamente deficiência da defesa, pois devem ser analisados os argumentos 
expostos aos jurados. No caso, o Defensor logrou êxito em convencer os jurados de 
que o réu havia praticado o crime sob o domínio de violenta emoção logo após 
injusta provocação da vítima.
3. O Defensor nomeado pelo Juiz não está obrigado a sustentar todas as teses 
defensivas do anterior advogado constituído, ainda mais quando o réu se encontrava 
foragido, o que impediria qualquer inovação quanto à dinâmica dos fatos.
4. O Código de Processo Penal adota nas nulidades processuais o princípio da pas de 
nullité sans grief, segundo o qual somente há de se declarar a nulidade se, alegada em 
tempo oportuno, houver demonstração ou comprovação de efetivo prejuízo para a 
parte (art.
563), o que não ocorreu no caso.
5. Em relação à dosimetria da pena, a culpabilidade foi negativada porque o delito 
foi cometido em local público. A personalidade do agente foi considerada como 
distorcida e desregrada, haja vista que o intuito do crime era impor respeito à ordem 
criminosa da região, além de o modus operandi ter revelado a frieza da sua conduta. 
As circunstâncias do crime também foram devidamente fundamentadas, pois o delito 
foi cometido por meio de um ato violento e delongado, o que extrapola os elementos 
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intrínsecos ao tipo penal.
6. Inviável, por fim, o exame da aplicação da tese da perda de uma chance probatória, 
suscitada apenas no agravo regimental, por configurar indevida inovação recursal.
7. Agravo regimental improvido."
(AgRg no HC n. 707.068/RJ, relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador 
Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 19/4/2022, DJe de 
22/4/2022 - grifou-se)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0116774-9 AREsp 2.603.388 / 

T O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00091894320228272737  91894320228272737

EM MESA JULGADO: 21/05/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CARLOS DA CONCEICAO SALES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS DA CONCEICAO SALES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod 

Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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